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Prezado Candidato:

Você está recebendo um caderno com a Prova Preambular e uma Folha de Respostas.
Leia, com a máxima atenção, as instruções abaixo.

O presente caderno contém 100 questões de múltipla escolha. Confira cuidadosamente o 
material que lhe foi entregue e verifique se ele está completo e legível. Caso contrário, solicite ao 

fiscal da sala outro Caderno de Prova. Cada questão oferece CINCO opções de resposta, 
representadas pelas letras A, B, C, D e E. Somente uma das opções é correta. Iniciada a prova, 
não faça mais perguntas. A interpretação das questões é parte integrante da prova.

A Folha de Respostas é personalizada e parte integrante desta prova. Confira seu nome, 

número de inscrição e demais dados. Caso haja alguma incorreção, comunique ao fiscal de sala. 

Aponha sua assinatura no local indicado. Para cada uma das questões, preencha, 
obrigatoriamente, na Folha de Respostas, somente uma das opções (A, B, C, D ou E). O 

preenchimento correto da Folha de Respostas é da inteira responsabilidade do candidato. As 
respostas das questões na Folha de Respostas devem ser totalmente preenchidas, com caneta 
esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material transparente, suficientemente 
pressionada e de acordo com o modelo:

Qualquer assinalação diferente será passível de anulação. Não serão consideradas as 
respostas duplas ou em branco. Não amasse e não dobre a Folha de Respostas.

Ao término da prova, entregue sua Folha de Respostas ao fiscal da sala.

O tempo de duração da prova é de QUATRO horas, incluindo a leitura das instruções, a 
resolução das questões e o preenchimento da Folha de Respostas. O caderno de questões 
poderá ser levado após três horas do início das provas.

Não será permitida a saída da sala de aula antes de transcorrida UMA HORA E MEIA do 
início da prova.

Não é permitido qualquer tipo de consulta, nem uso de máquina de calcular, bip, telefone 
celular, relógios, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador ou outros 
equipamentos similares, bem como protetores auriculares, óculos escuros, bonés, livros, códigos, 
manuais, impressos ou quaisquer anotações ou outros equipamentos eletrônicos.

BOA PROVA!



DIREITO CONSTITUCIONAL

Questão 1 - Considerando-se que a tradição constitucional norte-americana se encontra cifrada, 
ainda que não de forma total e absoluta, na ideia de Constituição como regra do jogo da 
competência social e política, assim como na afirmação e garantia da autonomia dos indivíduos 
como sujeitos privados e como agentes políticos, cuja garantia essencial é a jurisdição, enquanto 
que a tradição europeia é preponderantemente marcada por um forte conteúdo normativo que supera 
o limiar da definição das regras do jogo organizando o poder, afirmando-se como um projeto 
político delineado de forma a participar diretamente do jogo, condicionando decisões estatais 
destinadas a efetivar um programa transformador do Estado e da sociedade, seria correto afirmar 
que
a) o Neoconstitucionalismo resulta exclusivamente do influxo da tradição constitucional europeia.
b) o Neoconstitucionalismo resulta exclusivamente do influxo da tradição constitucional norte- 
americana.
c) o Neoconstitucionalismo resulta da aproximação entre os dois modelos, tanto ao adotar a ideia - 
tipicamente europeia - de constituição como um texto jurídico supremo destinado a instrumentalizar 
um programa transformador, quanto ao deferir à jurisdição -  o que é característico do modelo norte- 
americano - a tarefa de implementar tal programa quando o legislador não o faz, de que é exemplo a 
inconstitucionalidade por omissão tal como existente no sistema constitucional brasileiro.
d) o Neoconstitucionalismo caracteriza-se essencialmente como um rompimento tanto com a 
tradição constitucional europeia quanto com a norte-americana.
e) na ambiência do Neoconstitucionalismo, rompe-se definitivamente a separação entre direito e 
moral, uma vez que se considera que o julgador pode e deve tanto interpretar normas jurídicas a 
partir de suas convicções morais, quanto aplicar diretamente preceitos morais na solução dos casos 
concretos quando inexistente norma jurídica específica.

Questão 2 - Considere as assertivas abaixo, acerca do controle de constitucionalidade.
I - Uma decisão do TJ local proferida em ADI estadual, tendo por parâmetro norma da Constituição 
Estadual de imitação de norma da CF, não poderá ser submetida a exame pelo STF mediante a 
interposição de Recurso Extraordinário.
II - O controle prévio jurisdicional difuso, realizado em concreto mediante impetração de mandado 
de segurança, somente pode ser suscitado por parte de quem tenha direito subjetivo lesado ou 
ameaçado de lesão (interesse legítimo) quando se tratar da tramitação de Proposta de Emenda 
Constitucional, nunca de projeto de lei.
III - Quando julgado o mérito de ADI, havendo decisão de procedência sem manifestação expressa 
em sentido contrário, produzir-se-ão efeitos repristinatórios da norma revogada pela norma então 
julgada inconstitucional.
Sobre as assertivas acima, é correto afirmar que
a) todas as afirmativas são incorretas.
b) a alternativa 1 é incorreta; as alternativas II e III são corretas.
c) somente a alternativa II é correta.
d) somente a alternativa III é correta.
e) as alternativas I e II são corretas; a alternativa III é incorreta.



Questão 3 - Considere as assertivas abaixo:
I. Quando couber ADI estadual perante TJ-AC (CE, art. 95, I, f) tendo como parâmetro norma 
constitucional de reprodução obrigatória, ainda que implícita na Constituição Estadual, terá 
aplicação o princípio da subsidiariedadc, com o que, nos termos da jurisprudência do STF, será 
incabivcl a ADPE.
II. No caso de Prefeito Municipal ser autor da ADI estadual tendo por objeto norma de outro 
Município que não o seu, deverá comprovar a existência de pertinência temática, sob pena de 
inadmissão da ação que tenha proposto.
III. Quando a norma objeto do controle de constitucionalidade dispuser sobre determinado assunto 
sem direcionar seus efeitos a todos os sujeitos e/ou a todas as situações (iguais) que deveríam estar 
incluídas no seu âmbito de aplicação, tem-se inconstitucionalidade por omissão parcial.
Sobre as assertivas acima, é correto afirmar que
a) todas são corretas.
b) todas são incorretas.
c) somente as alternativas I e III são corretas.
d) somente as alternativas II e III são corretas.
e) somente as alternativas I e II são corretas.

Questão 4 - No Brasil, com relação ao controle abstrato de constitucionalidade de lei ou ato 
normativo no âmbito estadual, é correto afirmar que
a) passou a existir, de forma obrigatória, com CF de 1891.
b) passou a existir, de forma facultativa, com a CF de 1946.
c) passou a existir, de forma obrigatória, com a CF de 1967.
d) passou a existir, de forma facultativa, com a CF de 1934.
e) passou a existir, de forma obrigatória, com a CF de 1988.

Questão 5 - No controle abstrato de constitucionalidade, ainda que seja considerado processo 
objetivo, dado que nele não há sujeitos envolvidos como partes, tem-se que
a) no âmbito do Estado do Acre, necessariamente, deverá ser citado o Procurador-Geral de Justiça 
para defender a norma impugnada.
b) no âmbito federal, deverá ser citado o Procurador-Geral da República para defender a norma 
impugnada.

c) no âmbito do Estado do Acre, necessariamente, deverá ser citado o Defensor Público-Geral para 
defender a norma impugnada.
d) no âmbito do Estado do Acre, necessariamente, deverá ser citado o Procurador Geral do Estado 
para defender a norma impugnada.
e) no âmbito do Estado do Acre, necessariamente, deverá ser citado o Procurador Geral do Estado 
que, se entender que seja o caso, poderá defender a norma impugnada.



Questão 6 - Nos termos da Constituição do Estado do Acre, no que concerne à Procuradoria Geral 
do Estado,
a) é vedado aos seus membros participar, de qualquer forma, de sociedades comerciais.
b) o ingresso na carreira é privativo para bacharel em direito com inscrição definitiva na OAB e 
prática jurídica de três anos.
c) o chefe deverá ser bacharel em direito com inscrição definitiva na OAB, de livre nomeação pelo 
Governador do Estado.
d) o chefe deverá ser membro estável da carreira, de livre nomeação pelo Governador do Estado.
e) o chefe, nomeado pelo Governador do Estado, será um dentre os membros estáveis da carreira 
eleitos em lista tríplice pelos membros ativos da categoria.

Questão 7 - No âmbito do Estado do Acre, os membros da carreira de Procurador do Estado,
a) não gozam de independência funcional.
b) gozam de independência funcional relativa, que pode ser excepcionada por decisão 
fundamentada do Procurador Geral do Estado.
c) gozam de inamovibilidade relativa, que pode ser flexibilizada em razão do interesse público, por 
decisão do Procurador Geral do Estado.
d) gozam de inamovibilidade relativa, que pode ser flexibilizada em razão do interesse público, por 
decisão do Conselho Superior da PGE.
e) gozam de inamovibilidade relativa, que pode ser flexibilizada em razão do interesse público, por 
decisão da Corregedoria Geral da PGE.

Questão 8 - Dentre outras atribuições, é correto afirmar que à Procuradoria do Estado compete
a) promover a execução judicial, das multas aplicadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Acre 
aos responsáveis em casos de ilegalidade de despesas ou irregularidades de contas.
b) promover a ação judicial de responsabilização dos agentes públicos responsáveis pelo 
incumprimento das metas previstas no plano plurianual, da execução dos programas de governo e 
dos orçamentos do Estado.
c) promover a ação de arguição de descumprimento de preceito fundamental da Constituição do 
Estado do Acre, junto ao Tribunal de Justiça estadual.
d) propor a ação penal privada nos casos de crimes contra a honra do Procurador Geral do Estado.
e) propor a ação penal privada nos casos contra a honra do Governador do Estado, dos Secretários 
estaduais de governo e dos Deputados estaduais.



Questão 9 - A CF/88 contempla verdadeiro sistema de direitos fundamentais que se caracteriza, 
dentre outras circunstâncias, pela previsão expressa de normas de sistematização que disciplinam a 
aplicação dos direitos fundamentais em espécie; quanto às normas de sistematização, c correto 
afirmar que
a) independentemente de qualquer intervenção legislativa, nos termos do art. 5o, § Io, as normas jus 
fundamentais são aptas a produzir todos os seus efeitos a partir da mera previsão expressa no texto 
constitucional.
b) os brasileiros e os estrangeiros residentes no Brasil, tal como previsto no caput do art. 5o, são, em 
igualdade de condições, sujeitos dos direitos fundamentais.
c) os turistas, assim como as pessoas jurídicas, não contemplados no caput do art. 5o não são 
sujeitos de quaisquer direitos fundamentais.
d) pessoas jurídicas não são sujeitos de direitos fundamentais.
e) direito humano internalizado no ordenamento pátrio como direito fundamental, não obstante 
permissivo expresso no art. 5o, LXVII, impede a prisão civil do depositário infiel por dívida.

Questão 10 - Nos termos da Constituição do Estado do Acre e em vista da disciplina da CF/88, o 
Estado, excepcionalmente, poderá intervir em seus Municípios
a) quando não forem prestadas as contas devidas, desde que seja denunciado ao Tribunal de Contas 
do Estado e este considerar, pela maioria absoluta de seus membros, devidamente comprovada a 
denúncia e decretar a intervenção do Estado.
b) quando forem praticados atos de corrupção devidamente comprovados perante o Tribunal de 
Contas do Estado e este a decretar pela maioria simples de seus membros.
c) quando o Tribunal de Justiça local der provimento à representação do Procurador Geral do 
Estado, para assegurar a observância dos princípios indicados na Constituição do Estado, bem como 
para prover a execução de lei, ordem ou decisão judicial.
d) quando o Tribunal de Justiça local der provimento à representação do Procurador Geral da 
Justiça, para assegurar a observância dos princípios indicados na Constituição do Estado, bem como 
para prover a execução de lei, ordem ou decisão judicial.
e) quando o Tribunal de Justiça local der provimento à representação do Defensor Público Geral do 
Estado, para assegurar a observância dos princípios indicados na Constituição do Estado, bem como 
para prover a execução de lei, ordem ou decisão judicial.

Questão 1 1 - 0  controle de constitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, no Brasil, 
atualmente, acha-se configurado de maneira que
a) pode haver a incompatibilidade relativamente à CF, mas não há possibilidade de controle 
repressivo jurisdicional feito em abstrato.
b) é possível o controle prévio político, assim como o controle repressivo jurisdicional difuso em 
concreto e, em determinadas circunstâncias, poderá sê-lo em abstrato por via da ADI estadual.
c) somente é possível o controle repressivo jurisdicional em concreto, de efetivação difusa.
d) é possível tanto o controle prévio político, quanto o controle repressivo jurisdicional difuso em 
concreto e em abstrato por via da ADI, da ADC e da ADPF.
e) sempre é possível tanto o controle prévio político, quanto o controle repressivo jurisdicional 
difuso em concreto e concentrado em abstrato por via da ADPF.



Questão 12 - A atual CF/88, em normas consideradas de repetição obrigatória implícita na 
Constituição Estadual, contempla direitos e garantias fundamentais com relação aos quais é correto 
afirmar que
a) entre direitos c garantias existe relação hierárquica na qual aqueles prevalecem sobre estas.
b) é inadmissível a hipótese em que o exercício de um direito fundamental esteja condicionado, de 
modo absoluto, ao não exercício de qualquer outro.
c) a existência de nonna constitucional é suficiente para a imediata produção de todos os seus 
efeitos.
d) entre direitos e garantias existe relação hierárquica na qual estas prevalecem sobre aqueles.
e) somente os da primeira geração podem efetivamente ser considerados direitos fundamentais 
porque, segundo o jusnaturalismo, são preexistentes ao Estado e ao direito.

Questão 13 - Ocorrendo hipótese em que estado-membro aprove legislação estabelecendo para 
determinada atividade do serviço público condições análogas à escravidão
a) poderá haver intervenção federal, bastando para tanto a ciência do Presidente da República e a 
expedição do Decreto interventivo.
b) não poderá haver intervenção federal no estado-membro.
c) poderá haver intervenção federal, que dependerá do julgamento de procedência pelo STF de 
representação do Procurador-Geral da República, que requisitará ao Presidente da República a 
expedição de decreto de intervenção, o qual deverá ser expedido sob pena de incorrer este 
Presidente da República em crime de responsabilidade.
d) poderá haver intervenção federal, que dependerá do julgamento de procedência pelo STF de 
representação do Procurador-Geral da República, que requisitará ao Presidente da República a 
expedição de decreto de intervenção, o qual poderá ser expedido conforme juízo de conveniência e 
oportunidade.
e) poderá haver intervenção federal, que dependerá de decisão do Congresso Nacional, por três 
quintos de seus membros, cm juízo de conveniência e oportunidade realizado em sessão unicameral 
em face de solicitação do Procurador-Geral da República.

Questão 14 - Considere as assertivas abaixo relativamente às ações constitucionais.
I -  A Procuradoria do Estado pode propor ações civis públicas que tenham por objeto tanto direitos 
subjetivos coletivos em sentido estrito, assim entendidos aqueles decorrentes de uma relação 
jurídica básica, quanto tendo por objeto direitos difusos, assim entendidos aqueles de natureza 
transindividual indivisíveis.
II -Procurador do Estado pode propor habeas data e mandado de injunção tendo por objeto direitos 
subjetivos individuais homogêneos e direitos difusos.
III No caso de decisão do Tribunal de Justiça do Acre em mandado contra ato do chefe do 
Ministério Público daquele Estado, concedendo a segurança pleiteada, caberá à Procuradoria do 
Estado interpor recurso e arrazoá-lo.
Assinale a alternativa correta.
a) as assertivas I, II e III são incorretas.
b) apenas as assertivas I e II são corretas.
c) apenas as assertivas I e III são corretas.
d) apenas as assertivas II e III são corretas.
e) as assertivas 1,11 e 111 são corretas.



Questão 15 - No âmbito do Estado do Acre, dentre as espécies legislativas contempladas na 
respectiva Constituição Estadual, pode-se afirmar com correção que
a) a lei orgânica da Procuradoria Geral do Estado deve revestir a forma de lei complementar.
b) não poderá haver delegação legislativa.
c) o veto do Poder Executivo à proposta de emenda constitucional deve ser fundamentado.
d) matéria relativa à organização do Poder Judiciário, cm caso de urgência e relevância, pode ser 
objeto de medida provisória.
c) a lei orgânica da Procuradoria Geral do Estado deve revestir a forma de lei ordinária.

DIREITO ADMINISTRATIVO

Questão 16 Considerando a problemática da responsabilidade da Administração Pública por 
encargos de natureza diversa gerados pelo inadimplemento de empresa terceirizada, tomem-se os 
seguintes aspectos:
I -  É vedada a responsabilização automática da Administração Pública pelos encargos trabalhistas, 
só cabendo a sua condenação se houver prova inequívoca de sua conduta omissiva ou comissiva na 
fiscalização dos contratos.
II -  A Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos encargos 
previdenciários resultantes da execução do contrato.
III -  O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao poder público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário.
Das assertivas acima, estão corretas
a) apenas a I e a II.
b) apenas a III.
c) apenas a I e a III.
d) apenas a II e a III.
e) a I, a II e a III.

Questão 17 -  Acerca da advocacia pública, tendo em vista a respectiva conformação constitucional 
e ordinária a partir das normas vigentes, assinale a alternativa INCORRETA.
a) A advocacia pública, tanto quanto a advocacia privada, espelham o atributo de serem 
consideradas um serviço público, indispensável à administração da justiça, levando-se em 
consideração a sua missão primária de postularem pretensões, fundamentadas juridicamente, 
perante o juízo.
b) A advocacia pública se vincula a duplo regime estatutário com caráter institucional: a Ordem dos 
Advogados do Brasil e a instituição a que pertence o advogado público.
c) O advogado público, ao defender o interesse público que ao Estado cabe proteger, vincula-se à 
tutela em juízo coincidente com o interesse da autoridade pública por ele representado.
d) Ao advogado público, no exercício de suas atribuições delineadas pela Constituição, compete 
defender o Estado, titular do interesse público primário.
e) Afigura-se explícito, do ponto de vista constitucional, o papel suplementar de controle interno da 
Administração Pública desempenhado pela advocacia pública.



Questão 18 -  De acordo com a legislação que disciplina a estrutura administrativa, politica c 
operacional do Poder Executivo do Estado do Acre, NÃO constitui fundamento político- 
institucional da administração pública estadual
a) sustentabilidade econômica, social e ambiental do desenvolvimento.
b) universalização de oportunidades e redução das desigualdades.
c) democracia participativa.
d) respeito aos conhecimentos e direitos dos povos indígenas, bem como das populações 
tradicionais e extrativistas.
e) melhoria da qualidade de vida da população, sem colocar em risco os direitos das futuras 
gerações.

Questão 19 -- Considere as seguintes afirmativas sobre as ações de ressarcimento oriundas de 
ilícitos, praticados por qualquer agente, que ocasionem prejuízos ao erário.
I -  Possui repercussão geral a controvérsia relativa à prescritibilidade da pretensão de ressarcimento 
ao erário, cm face de agentes públicos, em decorrência de suposto ato de improbidade 
administrativa.
II -  O Supremo Tribunal Federal já fixou entendimento no sentido de que é prescritível a ação de 
reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil.
III -  Situada a premissa da imprescritibilidade das ações de ressarcimento oriundas de ato de 
improbidade administrativa que causem prejuízos ao Estado, é razoável apontar para o consectário 
lógico de que referido tratamento igualmcntc abrangería as ações de ressarcimento de danos 
decorrentes de ilícitos penais.
IV -  A interpretação que embasa a tese da imprescritibilidade da ação de ressarcimento ao erário 
por ato de improbidade administrativa decorre literalmente da hipótese normativa isolada constante 
do artigo 37, §5°, da Constituição da República de 1988.
Estão CORRETAS apenas as afirmativas:
a) I c III.
b) II e III.
c) III e IV.
d) I, II e III.
e) I, II, JII eIV.

Questão 20 -  As cláusulas dos contratos de parceria público-privada não necessariamente devem 
prever
a) a repartição de riscos entre as partes, inclusive os referentes a caso fortuito, força maior, fato do 
príncipe e álea econômica extraordinária.
b) os critérios objetivos de avaliação do desempenho do parceiro privado.
c) as formas de remuneração e de atualização dos valores contratuais, bem como o prazo de 
vigência do contrato, compatível com a amortização dos investimentos realizados, respeitando-se os 
marcos temporais mínimo e máximo previstos cm lei.
d) a possibilidade de eventual prorrogação contratual.
e) nenhuma das alternativas anteriores responde ao comando da questão.



Questão 21 -  Para a configuração dos casos dc nulidadc de atos administrativos que traduzam lesão 
aos bens jurídicos tutelados pelo direito pátrio, serão observadas as seguintes normas, EXCETO:
a) O desvio de finalidade se verifica quando o agente pratica o ato visando a fim diverso daquele 
explicitamente previsto na regra de competência.
b) A ilegalidade do objeto ocorre quando o resultado do ato importa em violação da legislação em 
vigor.
c) A inexistência dos motivos se verifica quando a matéria de fato ou de direito, em que se 
fundamenta o ato, é materialmente inexistente ou juridicamente inadequada frente ao resultado 
obtido.
d) A incompetência fica caracterizada quando o ato não se incluir nas atribuições legais do agente 
que o praticou.
e) O vício de forma consiste na omissão ou na inobservância incompleta ou irregular de 
formalidades indispensáveis à existência ou seriedade do ato administrativo.

Questão 22 -  Sobre o processo administrativo, considere as assertivas a seguir.
I -  A falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar viola a 
Constituição Federal.
II -  Aos litigantes, em processo administrativo, asseguram-se o contraditório e a ampla defesa, com 
os meios e os recursos a ela inerentes, demandando-se a presença de advogado para a elaboração de 
defesa técnica.
III -  O processo administrativo, inclusive aquele que pode concluir pela pena de aposentadoria 
compulsória ou pela demissão do servidor público, é passível de revisão judicial.
IV -  É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo pessoalmente, arrolar e reinquirir 
testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular quesitos, quando se tratar de prova pericial.
Estão CORRETAS apenas as assertivas:
a) I, II, III e IV.
b) I. He III.
c) I, II e IV.
d) I, III e IV.
e) III e IV.

Questão 23 -  De acordo com o atual panorama interpretative verificado na jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, pode-se afirmar sobre o direito subjetivo à nomeação do candidato aprovado 
em concurso público fora do número de vagas disciplinado pelo certame de que participou:
a) O cadastro reserva revela-se por si como medida inidônea para o aproveitamento dos candidatos 
aprovados durante a validade do concurso.
b) Os aprovados dentro do cadastro reserva não têm expectativa de direito à nomeação, muito 
menos direito subjetivo a serem chamados para o preenchimento da vaga.
c) Incumbe à Administração, no âmbito dc seu espaço de discricionariedade exercido de forma 
livre, avaliar a conveniência e a oportunidade de novas convocações durante a validade do certame.
d) O direito subjetivo à nomeação do candidato surge, dentre outras hipóteses, quando, ao surgirem 
novas vagas ou ao ser aberto novo concurso durante a validade do certame anterior, ocorre a 
preterição de candidatos de forma justificada e motivada por parte da Administração.
e) Demonstrada a existência de vagas e a necessidade de serviço, não pode a Administração deixar 
transcorrer o prazo de validade a seu bel prazer para nomear outras pessoas que não aquelas já 
aprovadas em concurso válido.



a) Os serviços continuados que podem ser contratados de terceiros pela Administração são aqueles 
que apoiam a realização das atividades essenciais ao cumprimento da missão institucional do órgão 
ou entidade, havendo alocação contínua de empregados nas dependências da Administração para 
executar serviços que seguem uma rotina específica.
b) A contratação deverá ser precedida e instruída com plano de trabalho, aprovado diretamente pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade, cujo teor deverá atender a alguns requisitos mínimos 
definidos pelo ato normativo.
c) Como regra, é defeso aos agentes públicos a prática de atos de ingerência na administração da 
contratada, salvo em circunstâncias explicitamente previstas na norma jurídica estadual.
d) Não se admite a participação de cooperativas no certame licitatório de convocação de 
interessados em prestar referidos serviços.
e) A prorrogação de contrato, quando vantajosa para a Administração, deverá ser promovida 
mediante celebração de termo aditivo antes de ser perfectibilizada como ato jurídico perfeito.

Questão 24 -  É correto afirmar, no que se refere à disciplina legal concernente ao acompanhamento
dos contratos de serviços continuados que podem ser contratados de terceiros pelo poder executivo
do Estado do Acre;

Questão 25 -  Sobre a doutrina da discricionariedadc administrativa e do controle jurisdicional, 
considere as seguintes assertivas:
I -  A discrição administrativa pode decorrer da hipótese da norma, no caso da ausência de indicação 
explícita do pressuposto de fato, ou no caso de o pressuposto de fato ter sido descrito através de 
termos ou expressões que ilustram conceitos vagos, fluidos ou imprecisos.
II -  A noção de discricionaricdade não se prende somente ao campo das opções administrativas 
disponíveis efetuadas com base em critérios de conveniência e oportunidade, no chamado campo do 
mérito do ato administrativo.
III -  A hipótese de discricionariedadc administrativa sempre corresponderá uma situação concreta 
em que se identifica que a decisão do administrador é tida como intangível, pois corresponderá a 
uma opção de mérito cuja escolha se sintoniza com o espectro de possibilidades antevisto pela 
norma jurídica aplicável.
IV -  A abstrata liberdade de atuação conferida no âmbito textual da norma jurídica aplicável define 
de antemão o espaço da discricionariedadc administrativa a ser concretizado pelo agente público.
São CORRETAS
a) apenas a I, II e III.
b) apenas a II, III e IV.
c) apenas a I c II.
d) apenas a I, III e IV.
e )  apenas a I e IV.



Questão 26 -  Assinale a alternativa INCORRETA sobre o modelo constitucional de 
responsabilidade civil do Estado.
a) A responsabilidade civil estatal subsume-se à teoria do risco administrativo, tanto para as 
condutas estatais comissivas quanto para as omissivas, uma vez rejeitada a teoria do risco integral.
b) A omissão estatal exige nexo de causalidade em relação ao dano sofrido pela vítima nos casos 
em que o poder público ostenta o dever legal e a efetiva possibilidade de agir para impedir o 
resultado danoso.
c) A responsabilidade civil do Estado, por ser objetiva, não resulta afastada mesmo nas hipóteses 
em que o poder público comprova causa impeditiva da sua atuação protetiva de modo a romper com 
o nexo causai entre sua omissão e o resultado danoso.
d) A morte de detento gera responsabilidade civil do Estado pela inobservância do seu dever 
específico de proteção previsto na Constituição, admitindo-se a comprovação pelo poder público de 
causa excludente do nexo de causalidade entre a sua omissão e o dano sofrido pela vítima.
e) Nenhuma das alternativas anteriores responde ao comando da questão.

Questão 2 7 - 0  contrato de gestão é o instrumento firmado entre o poder público e a entidade 
qualificada como organização social para tins de formação de parceria entre as partes com o ânimo 
de fomento e de execução de atividades relativas a determinadas áreas previstas em lei, dentre as 
quais NÃO se inclui
a) o ensino e a pesquisa científica.
b) a cultura.
c) a saúde.
d) o desenvolvimento tecnológico.
e) nenhuma das alternativas anteriores responde ao comando da questão.

Questão 28 -  Sobre o instituto constitucional da expropriação e suas implicações, mostra-se 
adequado concluir, considerando as suas atuais repercussões normativas e jurisprudenciais:
a) A única hipótese fática prevista na Constituição para a implementação de tal instituto recai sobre 
as propriedades de qualquer região do Pais onde forem localizadas culturas ilegais de plantas 
psicotrópicas, as quais serão imediatamente expropriadas.
b) A expropriação pode ser afastada desde que o proprietário do imóvel comprove que não incorreu 
em culpa, ainda que in vigilando ou in elegendo.
c) Em caso de existência de condomínio no imóvel onde se evidencia o plantio de drogas, é 
necessária a demonstração de responsabilidade de todos os proprietários para autorizar a 
expropriação da totalidade do bem.
d) A função social da propriedade aponta para um dever do proprietário de zelar pelo uso lícito do 
imóvel, salvo quando este não esteja em sua posse direta, encargo que competirá exclusivamente ao 
respectivo possuidor ou quem lhe faça as vezes.
e) A expropriação estatal deverá se cingir à área do imóvel efetivamente comprometida com a 
prática das ilegalidades combatidas pelo ordenamento jurídico nacional.



a) O teto remuneratório é aplicável ao conjunto das remunerações ou ao somatório dos ganhos 
percebidos de forma cumulativa.
b) A proibição constitucional de acumular estende-se apenas a empregos e abrange autarquias, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações mantidas pelo poder público.
c) Há vedação legal no ordenamento jurídico vigente quanto à acumulação de cargos públicos em 
entidades ou órgãos situados em unidades distintas da Federação.
d) A existência de norma jurídica que estipula limitação de jornada semanal dos cargos a serem 
acumulados constitui óbice ao reconhecimento do direito à acumulação prevista na Constituição.
e) Nos casos de acumulação autorizados pelo texto constitucional, deve-se levar em conta, para a 
aplicação do teto remuneratório, separadamente cada um dos vínculos formalizados.

Questão 29 -  Assinale a alternativa CORRETA no que se refere à acumulação de cargos públicos.

Questão 30 -  Existem diversas alternativas possíveis quanto às hipóteses abstratas de extinção dos 
atos administrativos, EXCETO
a) o decurso do tempo.
b) a renúncia do interessado.
c) a revogação pelo Poder Judiciário.
d) a invalidação pela própria Administração.
e) o desaparecimento do pressuposto fático.

DIREITO CIVIL

Questão 31 -  Considere as seguintes afirmativas sobre o tema dos negócios jurídicos no âmbito do 
Código Civil.
I -  A incapacidade relativa de uma das partes pode ser invocada pela outra em benefício próprio, 
aproveitando aos co-interessados capazes, exceto quando, neste caso, for indivisível o objeto do 
direito ou da obrigação comum.
II -  Os negócios jurídicos benéficos e a renúncia interpretam-se estritamente.
III -  São anuláveis os negócios jurídicos, quando as declarações de vontade emanarem de erro 
substancial que podería ser percebido por pessoa de diligência normal, em face das circunstâncias 
do negócio.
IV -  E nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na 
substância e na forma.
Estão CORRETAS apenas as alternativas
a) I e II.
b) II e III.
c) II e IV.
d) 1, III e IV.
e) II, III e IV.



Questão 32 Considere as seguintes afirmativas sobre os temas da prescrição e da decadência no 
âmbito do Código Civil. Assinale a alternativa CORRETA.
a) Os prazos de prescrição podem ser alterados por acordo das partes.
b) A prescrição iniciada contra uma pessoa continua a correr contra o seu sucessor.
c) Corre a prescrição, ainda que pendente ação de cvicção.
d) A interrupção da prescrição por um credor aproveita aos outros.
c) A prescrição ocorre cm vinte anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo menor.

Questão 33 -  Considere as seguintes afirmativas sobre o tema das obrigações no âmbito do Código 
Civil. Assinale a alternativa INCORRETA.
a) Sc a obrigação for de restituir coisa certa, e esta, sem culpa do devedor, se perder antes da 
tradição, sofrerá o credor a perda, c a obrigação se resolverá, ressalvados os seus direitos até o dia 
da perda.
b) Incorre na obrigação de indenizar perdas e danos o devedor que recusar a prestação a ele só 
imposta, ou só por ele exequível.
c) Extinguc-sc a obrigação de não fazer, desde que sem culpa do devedor, se lhe torne impossível 
abster-se do ato que se obrigou a não praticar.
d) Nas obrigações alternativas, a escolha cabe ao credor, se outra coisa não se estipulou.
e) A obrigação é indivisível quando a prestação tem por objeto uma coisa ou um fato não 
suscetíveis de divisão, por sua natureza, por motivo de ordem econômica ou pela razão 
determinante do negócio jurídico.

Questão 34 Considere as seguintes afirmativas sobre o tema dos contratos no âmbito do Código 
Civil.
I Não pode ser objeto de contrato a herança de pessoa viva.
II -  Se o contrato for aleatório, por dizer respeito a coisas ou fatos futuros, cujo risco de não virem a 
existir um dos contratantes assuma, terá o outro direito de receber integralmente o que lhe foi 
prometido, mesmo que de sua parte tenha agido com dolo ou culpa, ainda que nada do avençado 
venha a existir.
III -  O contrato preliminar, exceto quanto à forma, deve conter todos os requisitos essenciais ao 
contrato a ser celebrado.
IV No momento da conclusão do contrato, pode uma das partes reservar-se a faculdade de indicar 
a pessoa que deve adquirir os direitos e assumir as obrigações dele decorrentes.
Estão CORRETAS apenas as alternativas
a) I e II.
b) II e III.
c) II e IV.
d) 1, III e IV.
e) II, III e IV.



Questão 35 -  Considere as seguintes afirmativas sobre o tema da posse no âmbito do Código Civil. 
Assinale a alternativa INCORRE FA.
a) A posse direta, de pessoa que tem a coisa em seu poder, temporariamente, em virtude de direito 
pessoal, ou real, não anula a indireta, de quem aquela foi havida, podendo o possuidor direto 
defender a sua posse contra o indireto.
b) O possuidor pode intentar a ação de esbulho, ou a de indenização, contra o terceiro, que recebeu 
a coisa esbulhada mesmo sem saber que o era.
c) Ao sucessor universal continua de direito a posse do seu antecessor; e ao sucessor singular é 
facultado unir sua posse à do antecessor, para os efeitos legais.
d) Considera-se detentor aquele que, achando-se em relação de dependência para com outro, 
conserva a posse em nome deste e em cumprimento de ordens ou instruções suas.
e) Só se considera perdida a posse para quem não presenciou o esbulho, quando, tendo notícia dele, 
se abstém de retornar a coisa, ou, tentando recuperá-la, é violentamente repelido.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

Questão 36 -  Considere as seguintes afirmativas sobre o tema da cooperação internacional no 
âmbito do Código de Processo Civil.
I -  Na cooperação jurídica internacional não será admitida a prática de atos que contrariem ou que 
produzam resultados incompatíveis com as normas fundamentais que regem o Estado brasileiro.
II -  Cabe auxílio direto quando a medida não decorrer diretamente de decisão de autoridade 
jurisdicional estrangeira a ser submetida ajuizo de delibação no Brasil.
III -  Compete exclusivamente ao juízo federal do Distrito Federal apreciar pedido de auxílio direto 
passivo que demande prestação de atividade jurisdicional.
IV -  Somente nas hipóteses previstas no Código de Processo Civil será possível a revisão do mérito 
do pronunciamento judicial estrangeiro pela autoridade judiciária brasileira.
Estão CORRETAS apenas as alternativas:
a) I e II.
b) II e III.
c) II e IV.
d) I, III e IV.
e) II, III e IV.

Questão 37 -  Considere as seguintes afirmativas sobre o tema da competência no âmbito do 
Código de Processo Civil. Assinale a alternativa CORRETA.
a) Determina-se a competência no momento do registro ou da distribuição da petição inicial, sendo 
irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente, mesmo 
quando suprimirem órgão judiciário ou alterarem a competência absoluta.
b) A ação fundada em direito pessoal ou em direito real sobre bens móveis será proposta, em regra, 
no foro de domicílio do autor.
c) A execução fiscal será proposta no foro de domicílio do réu, no de sua residência ou no do lugar 
onde for encontrado.
d) A ação possessória imobiliária será proposta no foro de situação da coisa, cujo juízo tem 
competência relativa.
e) A competência determinada em razão da matéria, da pessoa ou da função é modiíicável por 
convenção das partes.



a) Ambos os cônjuges serão necessariamente citados para a ação que verse sobre direito real 
imobiliário, salvo quando casados sob o regime de separação absoluta de bens.
b) É vedado às partes, a seus procuradores, aos juizes, aos membros do Ministério Público e da 
Defensoria Pública e a qualquer pessoa que participe do processo empregar expressões ofensivas 
nos escritos apresentados.
c) O gerente de filial ou agência presume-se autorizado pela pessoa jurídica estrangeira a receber 
citação para qualquer processo.
d) Verificada a incapacidade processual ou a irregularidade da representação da parte, o juiz 
suspenderá o processo e designará prazo razoável para que seja sanado o vício.
e) Nas ações possessórias, a participação do cônjuge do autor ou do réu é sempre indispensável.

Questão 39 -  Considere as seguintes afirmativas sobre o tema das despesas e dos honorários 
advocatícios no âmbito do Código de Processo Civil.
I -  Salvo as disposições concernentes à gratuidade da justiça, incumbe às partes prover as despesas 
dos atos que realizarem ou requererem no processo, antecipando-lhes o pagamento, desde o início 
até a sentença final ou, na execução, até a plena satisfação do direito reconhecido no título.
II -  As despesas abrangem as custas dos atos do processo, a indenização de viagem e a remuneração 
do assistente técnico, mas não abrangem a diária de testemunha.
III Os honorários constituem direito do advogado e têm natureza alimentar, com os mesmos 
privilégios dos créditos oriundos da legislação do trabalho, sendo vedada a compensação em caso 
de sucumbência parcial.
IV Nos procedimentos de jurisdição voluntária, as despesas serão adiantadas pelo requerente e 
rateadas entre os interessados.
Estão CORRETAS apenas as afirmativas
a) I e II.
b) II e III.
c) II e IV.
d) I, III e IV.
e) II, III e IV.

Questão 40 -  Considere as seguintes afirmativas sobre o tema da intervenção de terceiros no 
âmbito do Código de Processo Civil. Assinale a alternativa INCORRETA.
a) Pendendo causa entre 2 (duas) ou mais pessoas, o terceiro juridicamente interessado em que a 
sentença seja favorável a uma delas poderá intervir no processo para assisti-la.
b) A assistência simples obsta a que a parte principal reconheça a procedência do pedido, desista da 
ação, renuncie ao direito sobre o que se funda a ação ou transija sobre direitos controvertidos, sem a 
anuência do assistente.
c) É admissível a denunciação da lide, promovida por qualquer das partes, àquele que estiver 
obrigado, por lei ou pelo contrato, a indenizar, cm ação regressiva, o prejuízo de quem for vencido 
no processo.
d) O direito regressivo será exercido por ação autônoma quando a denunciação da lide for 
indeferida, deixar de ser promovida ou não for permitida.
e) Feita a denunciação pelo autor, o denunciado poderá assumir a posição de litisconsorte do 
denunciante e acrescentar novos argumentos à petição inicial, procedendo-se em seguida à citação 
do réu.

Questão 38 -  Considere as seguintes afirmativas sobre o tema das partes e dos procuradores no
âmbito do Código de Processo Civil. Assinale a alternativa INCORRETA.



Questão 41 Considere as seguintes afirmativas sobre o tema dos atos processuais no âmbito do 
Código dc Processo Civil. Assinale a alternativa CORRETA.
a) O direito de consultar os autos de processo que tramite em segredo de justiça e de pedir certidões 
de seus atos é restrito às partes c aos seus procuradores.
b) O terceiro que demonstrar interesse jurídico pode requerer ao juiz certidão do dispositivo da 
sentença, exceto dos casos de inventário e de partilha resultantes dc divórcio ou separação.
c) O documento redigido em língua estrangeira poderá ser juntado aos autos ainda que 
desacompanhado de versão para a língua portuguesa.
d) É permitido lançar nos autos cotas marginais ou interlineares.
c) Os atos processuais realizar-se-ão exclusivamente na sede do juízo.

Questão 42 Considere as seguintes afirmativas sobre o tema dos prazos no âmbito do Código dc 
Processo Civil. Assinale a alternativa INCORRETA.
a) Inexistindo preceito legal ou prazo determinado pelo juiz, será dc 5 (cinco) dias o prazo para a 
prática de ato processual a cargo da parte.
b) Na comarca, seção ou subseção judiciária onde for difícil o transporte, o juiz poderá prorrogar os 
prazos por ate 3 (três) meses.
c) O prazo para a parte, o procurador, a Advocacia Pública, a Defensoria Pública e o Ministério 
Público será contado da citação, da intimação ou da notificação.
d) Em qualquer grau de jurisdição, havendo motivo justificado, pode o juiz exceder, por igual 
tempo, os prazos a que está submetido.
e) E lícito a qualquer interessado exigir os autos do advogado que exceder o prazo legal.

Questão 43 Considere as seguintes afirmativas sobre o tema da tutela provisória no âmbito do 
Código de Processo Civil. Assinale a alternativa CORRETA.
a) A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida exclusivamcnte em 
caráter antecedente.
b) Salvo decisão judicial em contrário, a tutela provisória perderá a eficácia durante o período de 
suspensão do processo.
c) A tutela provisória requerida em caráter incidental depende do pagamento de custas.
d) Na decisão que conceder, negar, modificar ou revogar a tutela provisória, o juiz está desobrigado 
de motivar seu convencimento, diante da urgência da situação.
e) A tutela provisória será requerida ao juízo da causa e, quando antecedente, ao juízo competente 
para conhecer do pedido principal.

Questão 44 -  Considere as seguintes afirmativas sobre os temas da suspensão e da extinção do 
processo no âmbito do Código de Processo Civil. Assinale a alternativa INCORRETA.
a) Suspcnde-sc o processo quando o advogado responsável por ele constituir o único patrono da 
causa e tomar-se pai.
b) Se o conhecimento do mérito depender de verificação da existência de fato delituoso, o juiz pode 
determinar a suspensão do processo até que se pronuncie a justiça criminal.
c) Durante a suspensão, é vedado praticar qualquer ato processual, podendo o juiz, todavia, 
determinar a realização dc atos urgentes a fim de evitar dano irreparável, inclusive no caso de 
arguição de impedimento c dc suspeição.
d) A extinção do processo dar-se-á por sentença.
e) Antes de proferir decisão sem resolução de mérito, o juiz deverá conceder à parte oportunidade 
para, se possível, corrigir o vício.



a) Compreendem-se no principal os juros legais, a correção monetária e as verbas de sucumbência, 
inclusive os honorários advocatícios.
b) E licita a cumulação, em um único processo, contra o mesmo réu, de vários pedidos, desde que 
entre eles haja necessária conexão.

c) Quando, para cada pedido, corresponder tipo diverso de procedimento, será admitida a 
cumulação se o autor empregar o procedimento comum, sendo absolutamente vedado o emprego 
das técnicas processuais diferenciadas previstas nos procedimentos especiais a que se sujeitariam 
um ou mais pedidos cumulados.
d) Indeferida a petição inicial, o autor poderá apelar, facultado ao juiz, no prazo de 15 (quinze) 
dias, retratar-se.
e) Na obrigação indivisível com pluralidade de credores, somente aquele que participou do processo 
receberá sua parte, deduzidas as despesas na proporção de seu crédito.

Questão 45 -  Considere as seguintes afirmativas sobre o tema da petição inicial no âmbito do
Código de Processo Civil. Assinale a alternativa CORRETA.

Questão 46 -  Considere as seguintes afirmativas sobre o tema da audiência de conciliação ou de 
mediação no âmbito do Código de Processo Civil. Assinale a alternativa INCORRETA.
a) Se a petição inicial preencher os requisitos essenciais e não for o caso de improcedência liminar 
do pedido, o juiz designará audiência de conciliação ou de mediação com antecedência minima de 
30 (trinta) dias, devendo ser citado o réu com pelo menos 20 (vinte) dias de antecedência.
b) A audiência não será realizada quando não se admitir a autocomposição.
c) A audiência de conciliação ou de mediação deve ser realizada sempre com a presença física dos 
interessados, vedando-se a sua realização por meio eletrônico.
d) A pauta das audiências de conciliação ou de mediação será organizada de modo a respeitar o 
intervalo mínimo de 20 (vinte) minutos entre o início de uma e o início da seguinte.
e) A parte poderá constituir representante, por meio de procuração específica, com poderes para 
negociar e transigir.

Questão 47 -  Considere as seguintes afirmativas sobre o tema da contestação no âmbito do Código 
de Processo Civil. Assinale a alternativa INCORRETA.
a) Incumbe ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defesa, expondo as razões de fato e de 
direito com que impugna o pedido do autor e especificando as provas que pretende produzir.
b) A ausência de alegação da existência de convenção de arbitragem implica aceitação da jurisdição 
estatal e renúnda ao juizo arbitrai.
c) Alegando o réu, na contestação, ser parte ilegítima ou não ser o responsável pelo prejuízo 
invocado, o juiz facultará ao autor, em 15 (quinze) dias, a alteração da petição inicial para 
substituição do réu.
d) Quando alegar sua ilegitimidade, é vedado ao réu indicar o sujeito passivo da relação jurídica 
discutida.
e) Havendo alegação de incompetência relativa ou absoluta, a contestação poderá ser protocolada 
no foro de domicílio do réu, fato que será imediatamente comunicado ao juiz da causa, 
preferencialmente por meio eletrônico.



a) Instalada a audiência, o juiz tentará conciliar as partes, desde que não tenham sido antes 
empregados outros métodos de solução consensual de conflitos, como a mediação e a arbitragem.
b) A audiência poderá ser adiada por atraso injustificado de seu início em tempo superior a uma 
hora do horário marcado.
c) Enquanto depuserem o perito, os assistentes técnicos, as partes e as testemunhas, os advogados e 
o Ministério Público poderão intervir ou apartear livremente, ainda que sem licença do juiz.
d) Encerrado o debate ou oferecidas as razões finais, o juiz proferirá sentença em audiência ou no 
prazo de 60 (sessenta) dias.
e) Finda a instrução, o juiz dará a palavra ao advogado do autor e do réu, bem como ao membro do 
Ministério Público, se for o caso de sua intervenção, sucessivamente, pelo prazo de 20 (vinte) 
minutos para cada um, prorrogável por 10 (dez) minutos, a critério do juiz.

Questão 48 -  Considere as seguintes afirmativas sobre o tema da audiência de instrução e
julgamento no âmbito do Código de Processo Civil. Assinale a alternativa CORRETA.

Questão 49 -  Considere as seguintes afirmativas sobre o tema das provas no âmbito do Código de 
Processo Civil. Assinale a alternativa INCORRETA.
a) Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da causa relacionadas à impossibilidade 
ou à excessiva dificuldade de cumprir o encargo nos termos do caput ou à maior facilidade de 
obtenção da prova do fato contrário, poderá o juiz atribuir o ônus da prova de modo diverso, desde 
que o faça por decisão fundamentada, caso em que deverá dar à parte a oportunidade de se 
desincumbir do ônus que lhe foi atribuído.
b) A carta precatória e a carta rogatória não devolvidas no prazo, ainda que concedidas sem efeito 
suspensivo, não poderão ser juntadas aos autos.
c) O juiz aplicará as regras de experiência comum subministradas pela observação do que 
ordinariamente acontece e, ainda, as regras de experiência técnica, ressalvado, quanto a estas, o 
exame pericial.
d) A parte que alegar direito municipal, estadual, estrangeiro ou consuetudinário provar-lhe-á o teor 
e a vigência, se assim o juiz determinar.
e) Ninguém se exime do dever de colaborar com o Poder Judiciário para o descobrimento da 
verdade.

Questão 50 -  Considere as seguintes afirmativas sobre o tema da sentença no âmbito do Código de 
Processo Civil. Assinale a alternativa CORRETA.
a) O juiz resolverá o mérito quando acolher a alegação de existência de convenção de arbitragem ou 
quando o juízo arbitrai reconhecer sua competência.
b) O pronunciamento judicial que não resolve o mérito não obsta a que a parte proponha de novo a 
ação.
c) A decisão deve ser certa, sendo vedado resolver relação jurídica condicional.
d) A hipoteca judiciária não assegurará, para o credor hipotecário, qualquer preferência quanto ao 
pagamento em relação a outros credores.
e) Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la por meio de embargos de declaração, sendo 
vedado qualquer tipo de correção realizada de ofício.



a) Todas as questões relativas à validade do procedimento de cumprimento da sentença e dos atos 
executivos subsequentes somente poderão ser arguidas pelo executado cm autos apartados e nestes 
serão decididas pelo juiz.
b) A decisão judicial transitada em julgado poderá ser levada a protesto, nos termos da lei, depois 
de transcorrido o prazo para pagamento voluntário.
c) No caso de condenação em quantia certa, ou já fixada em liquidação, e no caso de decisão sobre 
parcela incontroversa, o cumprimento definitivo da sentença far-sc-á a requerimento do exequente, 
sendo o executado intimado para pagar o débito, no prazo de 15 (quinze) dias, acrescido de custas, 
se houver.
d) No cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de fazer ou de não 
fazer, o juiz poderá, de ofício ou a requerimento, para a efetivação da tutela específica ou a 
obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente, determinar as medidas necessárias à 
satisfação do exequente.
e) Não cumprida a obrigação de entregar coisa no prazo estabelecido na sentença, será expedido 
mandado de busca c apreensão ou de imissão na posse em favor do credor, conforme se tratar de 
coisa móvel ou imóvel.

Questão 52 -  Considere as seguintes afirmativas sobre o tema das ações possessórias no âmbito do 
Código de Processo Civil.
I -  A propositura de uma ação possessória em vez de outra obstará a que o juiz conheça do pedido.
II -  É lícito ao autor cumular ao pedido possessório o de indenização dos frutos.
III -  Se o réu provar, em qualquer tempo, que o autor provisoriamente mantido ou reintegrado na 
posse carece de idoneidade financeira para, no caso de sucumbência, responder por perdas e danos, 
o juiz designar-lhe-á o prazo de 30 (trinta) dias para requerer caução, real ou fidejussória, sob pena 
de ser depositada a coisa litigiosa, ressalvada a impossibilidade da parte economicamente 
hipossuficiente.
IV - Contra as pessoas jurídicas de direito público não será deferida a manutenção ou a reintegração 
liminar sem prévia audiência dos respectivos representantes judiciais.
Estão CORRETAS apenas as alternativas
a) I e II.
b) II e III.
c) II e IV.
d) I, III e IV.
e) II, HI e IV.

Questão 53 -  Considere as seguintes afirmativas sobre o tema do processo de execução no âmbito 
do Código de Processo Civil. Assinale a alternativa INCORRETA.
a) O exequente tem o direito de desistir de toda a execução, não podendo, porém, desistir de apenas 
alguma medida executiva.
b) Pode promover a execução forçada o credor a quem a lei confere título executivo.
c) O sub-rogado, nos casos de sub-rogação legal ou convencional, pode promover a execução 
forçada ou nela prosseguir, em sucessão ao exequente originário.
d) O exequente pode cumular várias execuções, ainda que fundadas cm títulos diferentes, quando o 
executado for o mesmo e desde que para todas elas seja competente o mesmo juízo e idêntico o 
procedimento.
e) O exequente ressarcirá ao executado os danos que este sofreu, quando a sentença, transitada em 
julgado, declarar inexistente, no todo ou em parte, a obrigação que ensejou a execução.

Questão 51 -  Considere as seguintes afirmativas sobre o tema do cumprimento da sentença no
âmbito do Código de Processo Civil. Assinale a alternativa INCORRETA.



a) O executado poderá se opor à execução por meio de embargos, desde que garantidos por 
penhora, depósito ou caução.
b) Os embargos à execução terão efeito suspensivo.
c) Recebidos os embargos, o exequente será ouvido no prazo de 5 (cinco) dias.
d) O juiz rejeitará liminarmente os embargos manifestamente protclatórios.
e) No prazo para embargos, reconhecendo o credito do exequente e comprovando o depósito de 
cinquenta por cento do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, o 
executado poderá requerer que lhe seja permitido pagar o restante em ate 3 (três) parcelas mensais, 
acrescidas de correção monetária e de juros de um por cento ao mês.

Questão 54 -  Considere as seguintes afirmativas sobre o tema dos embargos à execução no âmbito
do Código de Processo Civil. Assinale a alternativa CORRETA.

Questão 55 -  Considere as seguintes afirmativas sobre o tema da ordem dos processos no tribunal 
no âmbito do Código de Processo Civil. Assinale a alternativa INCORRETA.
a) Far-se-á a distribuição de acordo com o regimento interno do tribunal, observando-se a 
alternatividade, o sorteio eletrônico e a publicidade.
b) Entre a data de publicação da pauta e a da sessão de julgamento decorrerá, pelo menos, o prazo 
de 5 (cinco) dias, incluindo-se em nova pauta os processos que não tenham sido julgados, salvo 
aqueles cujo julgamento tiver sido expressamente adiado para a primeira sessão seguinte.
c) Não publicado o acórdão no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da sessão de julgamento, as 
notas taquigráficas o substituirão, para todos os fins legais, independentemente de revisão.
d) Quando o resultado da apelação for não unânime, o julgamento terá prosseguimento em sessão a 
ser designada com a presença de outros julgadores, que serão convocados nos termos previamente 
definidos no regimento interno, em número suficiente para garantir a possibilidade de inversão do 
resultado inicial, assegurado às partes e a eventuais terceiros o direito de sustentar oralmente suas 
razões perante os novos julgadores.
e) O voto vencido será necessariamente declarado e considerado parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, exceto para a finalidade de prequestionamento.

DIREITO EMPRESARIAL

Questão 56 - De acordo com a Lei 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, que regula a recuperação 
judicial; a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária, é CORRETO afirmar 
que ao administrador judicial compete na recuperação judicial
a) relacionar os processos e assumir a representação judicial da massa falida.
b) receber e abrir a correspondência dirigida ao devedor, entregando a ele o que não for assunto de 
interesse da massa.
c) avaliar os bens arrecadados.
d) praticar os atos necessários à realização do ativo e ao pagamento dos credores.
e) fiscalizar as atividades do devedor e o cumprimento do plano de recuperação judicial.



Questão 57 -  De acordo com a Lei 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, que regula a recuperação 
judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária, é CORRETO afirmar 
que a assembléia geral de credores terá por atribuições deliberar na falência sobre
a) a constituição do Comitê de Credores, a escolha de seus membros e sua substituição.
b) o pedido de desistência do devedor, nos termos do §4° do art. 52 desta Lei.
c) o nome do gestor judicial, quando do afastamento do devedor.
d) a aprovação, rejeição ou modificação do plano de recuperação judicial apresentado pelo devedor.
e) o nome do administrador judicial, quando do afastamento do devedor.

Questão 58 -  De acordo com a Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, a respeito da sociedade em 
comum, é INCORRETO afirmar:
a) Os sócios, nas relações entre si ou com terceiros, somente por escrito podem provar a existência 
da sociedade, mas os terceiros podem prová-la de qualquer modo.
b) Os bens e dívidas sociais constituem patrimônio especial, do qual os sócios são titulares em 
comum.
c) Na sociedade em comum, a atividade constitutiva do objeto social é exercida unicamente pelo 
sócio ostensivo, em seu nome individual e sob sua própria e exclusiva responsabilidade, 
participando os demais dos resultados correspondentes.
d) Todos os sócios respondem solidária e ilimitadamente pelas obrigações sociais, excluído do 
beneficio de ordem, previsto no art. 1.024, aquele que contratou pela sociedade.
e) Os bens sociais respondem pelos atos de gestão praticados por qualquer dos sócios, salvo pacto 
expresso limitativo de poderes, que somente terá eficácia contra o terceiro que o conheça ou deva 
conhecer.

Questão 59 -  De acordo com a Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, ressalvado o disposto no art. 
1.061 e no §1° do art. 1.063, as deliberações dos sócios na sociedade limitada na omissão do 
contrato serão tomadas
a) pelos votos correspondentes, no mínimo, à metade do capital social para a destituição dos 
administradores.
b) pelos votos correspondentes, no mínimo, à metade do capital social para a designação dos 
administradores, quando feita em ato separado.
c) pelos votos correspondentes, no mínimo, à metade do capital social para estabelecer o modo de 
sua remuneração, quando não estabelecido no contrato.
d) pelos votos correspondentes, no mínimo, a três quartos do capital social para a modificação do 
contrato social.
e) pelos votos correspondentes, no mínimo, à metade do capital social para a nomeação e 
destituição dos liquidantes e o julgamento das suas contas.

Questão 60 - De acordo com a Lei 11.101, de 09 dc fevereiro de 2005, que regula a recuperação 
judicial; a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária, é CORRETO afirmar 
que são ineficazes em relação à massa falida, tenha ou não o contratante conhecimento do estado de 
crise econômico-financeira do devedor, seja ou não intenção deste fraudar credores,
a) o pagamento de dívidas não vencidas realizado pelo credor dentro do termo legal, por qualquer 
meio extintivo do direito de crédito, ainda que pelo desconto do próprio título.
b) a prática de atos a título gratuito, desde 3 (três) anos antes da decretação da falência.
c) a renúncia à herança ou a legado, até 4 (quatro) anos antes da decretação da falência.
d) o pagamento de dívidas vencidas e exigíveis realizado dentro do termo legal, por qualquer forma 
que não seja a prevista pelo contrato.
e) os atos praticados com a intenção de prejudicar devedores, provando-se o conluio fraudulento 
entre o credor e o terceiro que com ele contratar e o efetivo prejuízo sofrido pela massa falida.



DIREITO AMBIENTAL

Questão 61 - Tendo em vista as normas que regem o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação, considere as seguintes assertivas:
I -  A Reserva Extrativista é uma área utilizada por populações extrativistas tradicionais, cuja 
subsistência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na extração de minerais.
II - A Reserva Extrativista convive com a propriedade privada, dispensando qualquer 
desapropriação.
III -  Na Reserva Extrativista, é admissível a visitação pública, desde que compatível com os 
interesses locais e de acordo com o disposto no Plano de Manejo da área.
IV - A pesquisa científica é livre e independente de qualquer aprovação do órgão administrador da 
Reserva Extrativista.
V - A redução dos limites de uma Reserva Extrativista pode ser feita por qualquer ato normativo 
oriundo do mesmo ente político que a criou.
Das assertivas acima, estão corretas apenas
a) a IV.
b) a I e a II.
c) a I e a III.
d) a III.
e) a IV e a V.

Questão 62 - A respeito da tríplice responsabilização do poluidor, considere as assertivas abaixo.
I - O órgão ambiental estadual pode impor sanção administrativa com base no tipo penal previsto na 
Lei n° 9.605/98.
II - Tanto para imputação penal quanto para imposição da sanção decorrente de infração 
administrativa é imprescindível a prova do dolo do poluidor.
III - A pessoa jurídica de direito público não pode ser alvo de aplicação de sanção administrativa 
derivada da prática de infração ambiental.
IV - A persecução penal ambiental depende do prévio exaurimento do procedimento administrativo 
sancionador com origem na mesma conduta lesiva ao meio ambiente.
V - No caso de apreensão de animais objeto de crime ou infração administrativa ambiental, serão 
eles imediatamente libertados em seu habitat.
Das assertivas acima,
a) todas estão corretas.
b) nenhuma está correta.
c) apenas a III está correta.
d) apenas a V está correta.
e) apenas a IV e a V estão corretas.



I -  A coleta dc produtos não madeireiros para fins de subsistência e produção de mudas, como 
sementes, castanhas e frutos não pode, cm hipótese alguma, ocorrer em áreas de preservação 
permanente.
II -  Consideram-se de preservação permanente, quando declaradas de interesse social por ato do 
Chefe do Poder Executivo, as áreas cobertas com florestas ou outras formas de vegetação 
destinadas simultaneamente a conter a erosão do solo, mitigar riscos de enchentes e deslizamentos 
de terra e de rocha e proteger as restingas.
III - E dispensada a autorização do órgão ambiental competente para a execução, em caráter de 
urgência, dc atividades dc segurança nacional e obras de interesse da defesa civil destinadas à 
prevenção c mitigação de acidentes cm áreas urbanas, desde que não recaiam sobre áreas de 
preservação permanente.
IV - Nas áreas passíveis de uso alternativo do solo, a supressão de vegetação que abrigue espécie da 
flora ou da fauna ameaçada de extinção, segundo lista oficial publicada pelos órgãos federal ou 
estadual ou municipal do S1SNAMA, ou espécies migratórias, dependerá da adoção de medidas 
compensatórias e mitigadoras que assegurem a conservação da espécie.
V - A exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena propriedade ou posse rural familiar 
ou por povos c comunidades tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal existente 
e não prejudique a função ambiental da área, é considerada atividade dc baixo impacto para o fim 
de justificar intervenções em áreas de preservação permanente, segundo a Lei Federal n° 12.651/12.
Quais estão corretas?
a) Apenas a I e a III.
b) Apenas a IV e a V.
c) Apenas a II.
d) Apenas a II e a III.
e) Apenas a I, a II e a III.

Questão 63 - No tocante à preservação da flora e da fauna brasileira, avalie as assertivas abaixo.

Questão 64 - Analise as assertivas abaixo envolvendo a tutela do meio ambiente no Direito 
Brasileiro.
I -  Um dos fundamentos constitucionais da tutela ambiental inibitória consiste no chamado 
princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional ou princípio do direito da ação, pois através 
dela é possivcl evitar danos ambientais muitas vezes irreversíveis.
II A inversão do ônus da prova nas ações civis públicas ambientais é um dos corolários do 
princípio da precaução, o qual incide somente na lesividade ambiental derivada do uso e 
manipulação de produtos químicos.
III Segundo remansosa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as ações civis públicas 
para reparação dos danos ao meio ambiente são imprescritíveis.
IV - Não há direito adquirido para o empreendedor dar continuidade ao seu projeto envolvendo 
práticas vedadas pelo legislador e que causem danos ao meio ambiente, ainda que fundado em ato 
autorizatório emitido pelo órgão ambiental competente.
Quais estão corretas?
a) Apenas a 1, a 11 e a 111.
b) Apenas a I.
c) Nenhuma está correta.
d) Apenas a I, a III c a IV.
e) Apenas a I, a II c a IV.



I -  O ente público que efetuou o tombamento com base no Decreto-lei n° 25/37 tem preferência na 
aquisição do imóvel tombado cm igualdade de condições.
II -  As reservas extrativistas, embora não sejam consideradas unidades de conservação, são 
espécies do gênero espaços territoriais protegidos.
III -  Na Convenção da ONU sobre mudanças climáticas, o princípio das responsabilidades comuns, 
porém diferenciadas, afirma que as Partes devem proteger o sistema climático em benefício das 
gerações presentes e futuras com base na equidade e em conformidade com suas respectivas 
capacidades.
IV -  Proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas é competência 
comum da União, dos estados, e do Distrito Federal, cabendo ao município o exercício do poder de 
policia restrito às atividades de impacto local.
V -  Denomina-se de supletiva, a ação do ente da Federação que visa a auxiliar no desempenho das 
atribuições decorrentes das competências comuns, quando solicitado pelo ente federativo 
originariamente detentor das atribuições definidas na Lei Complementar n° 140/11.
Das afirmações acima, é correto dizer que
a) todas estão incorretas.
b) estão incorretas somente as afirmações IV e V.
c) todas estão corretas.
d) estão corretas as afirmações I e III.
e) estão incorretas as afirmações I, II, IV e V.

Questão 65 - Avalie as afirmações abaixo.

Questão 66 - A respeito da tutela dos recursos hídricos, analise as afirmações abaixo.
I -  Nas ações de desapropriação, segundo posição majoritária no Superior Tribunal de Justiça, não 
há direito à indenização da área de margem de rio considerada terreno reservado.
II -  Conquanto as águas subterrâneas sejam consideradas bens da União, os Municípios detém 
competência para fiscalizar e coibir abertura de poços artesianos e para gestão de recursos hídricos.
III -  De acordo com a Política Nacional de Recursos Hídricos, a bacia hidrográfica é a unidade de 
planejamento de gestão.
IV -  O seguro ambiental e a cobrança pelo uso da água são instrumentos econômicos integrantes da 
Política Nacional de Recursos Hídricos.
V -- Independe de outorga, de acordo com o regulamento, o uso de recursos hidricos para a 
satisfação das necessidades de pequenos núcleos habitacionais assentados no meio rural.
Das afirmações acima é correto dizer que
a) todas estão corretas.
b) somente as assertivas II e III estão corretas.
c) estão corretas as assertivas IV c V.
d) estão corretas as assertivas I, III e V.
e) estão corretas as assertivas III e IV.



I - A possibilidade da desconsideração da pessoa jurídica que comete crime ambiental para o fim de 
executar a pena de multa excepciona o princípio da autonomia patrimonial.
TT - Compete ao órgão ambiental federal expedir licença de operação para exploração sob o regime 
de manejo florestal sustentável em área situada no raio de iOKm no entorno de área indígena.
III - A liberdade para o exercício de qualquer atividade econômica lícita, assegurada no art. 170, 
caput, da Carta Magna, encontra limites na defesa do meio ambiente, devendo o Estado, como 
agente normativo e regulador, exercer, na forma da lei, a sua função fiscalizadora, para assegurar, 
para as presentes e futuras gerações, o direito ao meio ambiente sadio e ecologicamente equilibrado.
IV - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, 
de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei, e desde que 
sua ação seja pcnalmente tipificada como crime ambiental.
V - No Estado do Acre, são indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelo Estado por ações 
discriminatórias necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.
Quais estão corretas?
a) Nenhuma está correta.
b) Apenas a III e a V.
c) Apenas a II, a III e a IV.
d) apenas a I e a V.
e) Todas estão corretas.

Questão 67 - Em relação à tutela do meio ambiente, avalie as seguintes assertivas.

Questão 68 - Assinale a alternativa INCORRETA.
a) São princípios atinentes à política florestal do Estado do Acre a proteção ao patrimônio natural e 
à biodiversidade, observada a participação do IBAMA e do Instituto Chico Mendes em todas as 
decisões.
b) O mecanismo legal através do qual uma determinada área de floresta é destinada pelo Governo 
do Estado do Acre a ser explorada pela iniciativa privada denomina-se concessão florestal.
c) São atribuições do Conselho Florestal Estadual do Estado do Acre, dentre outras, aprovar e 
revisar periodicamente a Política Florestal e Extrativista Estadual e aprovar a criação de novas 
unidades de conservação.
d) De acordo com a política nacional da biodiversidade, a natureza é provida de valor intrínseco, 
merecendo valoração econômica não somente em decorrência de sua utilidade econômica.
e) Um dos motivos do período de defeso, dc acordo com a Lei Federal que dispõe sobre a Política 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura c da Pesca, c a ocorrência dc graves 
acidentes ambientais.



I -  “Sempre que houver perigo da ocorrência de um dano grave ou irreversível, a ausência de 
certeza cientifica absoluta não deverá ser utilizada como razão para se adiar a adoção de medidas 
eficazes a fim de impedir a degradação ambiental” (LEITE & AYALA).
II -  “Objetiva internalizar nas práticas produtivas (em última instância, no preço dos produtos e 
serviços) os custos ecológicos, evitando-se que os mesmos sejam suportados de modo 
indiscriminado (e portanto injusto) por toda a sociedade” (SARLET & FENSTERSEIFER).
III - “Incentiva economicamente quem protege uma área, deixando de utilizar seus recursos, 
estimulando assim a preservação” (RIBEIRO).
IV -  “...apesar de não se encontrar, com nome e sobrenome, consagrado na nossa Constituição, nem 
em normas inffaconstitucionais, e não obstante sua relativa imprecisão - compreensível em 
institutos de formulação recente e ainda em pleno processo de consolidação -, transformou-se em 
princípio geral de Direito Ambiental, a ser invocado na avaliação da legitimidade de iniciativas 
legislativas destinadas a reduzir o patamar de tutela legal do meio ambiente” (BENJAMIN).
V -  “visa proteger a quantidade dos bens ambientais, estabelecendo uma consciência ambiental de 
uso racional dos mesmos, permitindo uma socialização justa e igualitária de seu uso” 
(RODRIGUES).
Na sequência, faça a devida identificação do princípio explicitado em cada doutrina.
a) Prevenção, usuário-pagador, subsidiariedade, equidade intergeracional e poluidor-pagador.
b) Usuário-pagador, protetor-recebedor, cooperação, vedação de retrocesso ambiental e 
sustentabilidade.
c) Precaução, usuário-pagador, protetor-recebedor, desenvolvimento sustentável e equidade 
intergeracional.
d) Precaução, poluidor-pagador, protetor-recebedor, vedação de retrocesso ambiental e usuário- 
pagador.
e) Precaução, poluidor-pagador, intervenção estatal obrigatória, vedação de retrocesso ambiental.

Questão 69 - Considerando os trechos a seguir reproduzidos, identifique o princípio de direito
ambiental a que cada um deles se refere.

Questão 70 - Em relação à tutela do patrimônio cultural, analise as assertivas abaixo.
I -  Um mesmo bem imóvel de propriedade privada pode ser tombado em âmbito federal e estadual.
II -  A União Federal, através do TPHAN, não pode tombar bem de propriedade de um estado- 
membro.
III -  Bens naturais, para cuja criação não houve qualquer interferência humana, não podem ser 
considerados patrimônio cultural.
IV -  O tombamento é o único instrumento da competência do estado-membro para proteção do 
patrimônio cultural material.
V -  O inventário é instrumento passível de ser utilizado somente para proteção dos bens culturais de 
natureza (material.
Assinale a alternativa correta.
a) Todas as assertivas estão incorretas.
b) Estão corretas apenas as assertivas I, IV e V.
c) Está correta apenas a assertiva V.
d) Estão corretas apenas as assertivas IV e V.
e) Está correta apenas a assertiva I.



DIREITO FINANCEIRO

Questão 71 Tendo por base a Lei de Orçamento (Lei 4.320/1964) e suas modificações, avaiíe as 
assertivas abaixo e assinale a alternativa CORRETA.
I -  É lícito ao Poder Público, para atender aos serviços dc assistência social, médica c educacional, 
oferecer subvenções sociais de suplementação a recursos dc origem privada, em vez de aplicar 
diretamente os recursos nesses serviços, se assim se revelar mais econômico.
II E ilegal o orçamento adotar subvenções econômicas, na forma de bonificações, a produtores dc 
determinados gêneros e materiais, mesmo relevantes.
III -  A Lei dc Orçamento denomina Restos a Pagar as despesas postergadas para o governo 
seguinte.
IV Segundo a Lei de Orçamento, Dívida Ativa Tributária é aquela referente aos débitos ativos do 
Poder Público.
Está(ào) CORRHTA(S) apenas a(s) assertiva(s)
a) I.
b) II e III.
c) II e IV.
d) II, III e IV.
e) 1, II e III.

Questão 72 -  A partir dos enunciados abaixo escolha a alternativa CORRETA.
I Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que, por lei, se vinculam à 
realização dc determinados objetivos ou serviços.
II -  As receitas tributárias transferidas pelos Estados aos Municípios, por ordem constitucional, não 
entram no computo da Receita Corrente Líquida do Estado.
III O espaço temporal dentro do qual o orçamento é executado chama-se exercício orçamentário.
IV Os estágios da Receita são o lançamento, a arrecadação e o recolhimento e a eventual 
devolução do que o contribuinte demonstrar que pagou a maior.
Está(ão) CORRETA(S) apenas a(s) assertiva(s)
a) I e II.
b) II c III c IV.
c) II.
d) I, II e III.c)I.



I - A Constituição Federal prcvc que os pagamentos do poder público, oriundos de ação judicial, 
sejam feitos através dos precatórios, e que estes sigam rígida ordem cronológica de apresentação, 
não admitindo qualquer exceção ou mesmo classificação.
II - Além dos precatórios, existem outros meios não usuais de pagamento dos débitos do poder 
público oriundos de ação judicial, como é o caso do empenho.
III - Os precatórios devem ser apresentados até T’ de julho de cada ano, para pagamento até o final 
do exercício.
IV - Caso o precatório não seja quitado até o final do prazo legal, por razões de força maior, outro 
deve obrigatoriamente ser extraído para substituí-lo, por razões de organização orçamentária.
Está(ão) CORRETA(S) apenas a(s) assertiva(s)
a) I e II.
b) II e III.
c) II e IV.
d) I e III.
e) Nenhuma das assertivas está correta.

Questão 73 -  Iím relação aos precatórios, avalie as assertivas abaixo e assinale a alternativa
CORRETA.

Questão 74 -  Assinale a alternativa CORRETA.
a) A Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000) aplica-se somente à União, mas permite que os 
Estados e Municípios a adotem, desde que autorizados pelas respectivas casas legislativas.
b) O projeto de lei orçamentária anual, uma vez aprovado pela Assembléia Legislativa, é soberano 
perante qualquer outro diploma que trate do orçamento.
c) No dizer da LC 101/2000, entende-se por empresa controlada aquela que mantém sob estrito 
controle de responsabilidade fiscal as suas despesas.
d) A LC 101/2000 admite a substituição de servidores c empregados públicos por contratos de 
terceirização de mão de obra, desde que considerados estes na despesa total com pessoal.
e) A imunidade é uma das formas de renúncia fiscal, ao lado da isenção e da anistia.

Questão 75 -  Considere as assertivas abaixo e assinale a alternativa CORRETA.
I -  Os valores obtidos pelo Estado a título de mútuo ingressam no caixa do tesouro, mas não são 
considerados receita para fins orçamentários.
II A isenção tributária não configura renúncia fiscal, quando inexistente, anteriormente à sua 
instituição, a atividade ou unidade produtiva favorecida, pois não se renuncia ao que não existe.
III -  A fim de evitar favorecimentos, o débito do contribuinte não pode ser cancelado em hipótese 
alguma, ainda que seu montante seja inferior aos custos dc cobrança.
IV -  Dívida pública fundada é todo débito orçamentário para o qual haja lastro documental.
Estão CORRETAS apenas as assertivas
a )  I.
b) II e III.
c) II c V.
d) I e IV.
e) IV.



DIREITO TRIBUTÁRIO

Questão 76 Em matéria de direito constitucional tributário c CORRETO afirmar que
a) a proibição de confisco é adstrita aos tributos em si, conforme a letra da constituição, e não 
abarca as multas sancionatórias.
b) o princípio da isonomia tributária não é corolário do princípio da igualdade, sendo aquele, em 
razão do caráter tributário, bem mais restrito, exigindo-sc duas situações exatamente idênticas para 
a comparação.
c) a lei complementar tributária é hierarquicamente superior à lei ordinária tributária.
d) a lei tributária pode ser editada com o objetivo de prevenir distorções de concorrência 
mercadológica.
c) a Constituição Federal define perfeitamente cada tributo, não havendo espaço para o legislador 
infraconstitucional definir os tributos.

Questão 77 Em relação ao princípio da capacidade contributiva do contribuinte é CORRETA a 
afirmação:
a) A Constituição Federal expressamente determina que seja observado o princípio da capacidade 
contributiva na estruturação de todos os tributos.
b) Para cumprir os objetivos do princípio da capacidade contributiva, c facultado à administração 
identificar o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.
c) É obrigatória à administração tributária a observação do princípio da capacidade contributiva, 
quando se tratam de impostos.
d) No que tange às contribuições sociais, a Constituição Federal determina que o princípio da 
capacidade contributiva seja aplicado respeitando as faixas de contribuição à previdência.
e) O princípio da capacidade contributiva deve ser avaliado também segundo a capacidade 
econômica futura de cada contribuinte.

Questão 78- No que tange ao direito tributário, é CORRETO dizer que cabe à lei complementar

a) resolver eventuais conflitos de competência que possam surgir entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios.
b) estabelecer as limitações ao poder de tributar votadas pelo Congresso Nacional, além daquelas já 
previstas na Constituição Federal.
c) explicitar a definição dos tributos e suas espécies, tão somente.
d) estabelecer o teto máximo das multas tributárias.
c) determinar o percentual de partição das receitas tributárias entre os entes da federação.

Questão 79 -  Observe os enunciados abaixo e marque a alternativa CORRETA.
a) Em razão de sua especificidade, o direito tributário deve utilizar os conceitos de direito privado 
da forma que mais traga efetividade à tributação, desde que não fira direitos individuais.
b) A Constituição Estadual é soberana para estabelecer normas sobre obrigação tributária, base de 
cálculo e fato gerador dos tributos estaduais.
c) A Constituição Estadual pode isentar determinadas operações dos tributos de competência 
estadual, devido à sua hierarquia perante a lei instituidora do tributo.
d) A Constituição Federal prevê, em situações excepcionais, que sejam estabelecidas condições de 
enquadramento em regime especial tributário diferenciadas por Estado.
e) Tanto a União quanto os Estados podem instituir contribuições de interesse de categorias 
econômicas.



Questão 80 - Analise as assertivas abaixo, regras para instituição de impostos, e marque a 
CORRETA.
a) O fato gerador da obrigação deve configurar uma situação que independa de uma atividade 
estatal específica relativa ao contribuinte.
b) O imposto deve estar previsto na Constituição Federal ou ser instituído com base na competência 
residual da União, dentro das limitações constitucionais impostas, podendo ser, em razão disso, 
instituído por lei ordinária.
c) O imposto instituído com base na competência residual da União pode inclusive ter o mesmo fato 
gerador dos demais discriminados na Constituição, sc a destinação for outra.
d) Quando a base de cálculo de dois impostos se sobrepõe, a solução jurídica c a aplicação da maior 
alíquota, dividida entre os dois tributos.
c) Todas as alternativas acima estão CORRETAS.

Questão 81 Sobre o princípio da isonomia é CORRETO afirmar:
a) A Emenda à Constituição Federal n° 42/2003 estabeleceu a possibilidade de estabcleccrcm-sc 
“critérios especiais de tributação” no art. 146-A, flexibilizando o princípio da isonomia.
b) A “situação equivalente” mencionada no art. 150, II, do CTN é dependente de definição pelo 
legislador complementar, devido à sua imprecisão.
c) Devido às disparidades continentais do Brasil, os Estados estão autorizados a conceder benefícios 
e condições especiais tributárias aos seus administrados, independentemente dos outros Estados.
d) O princípio da isonomia tributária impacta diretamente os princípios da livre concorrência e da 
livre iniciativa, uma vez que o Estado deve garantir as mesmas regras do jogo para todos os 
contribuintes.
e) Ao se deparar com uma situação de privilégio e, portanto, anti-isonômica, a solução que a Justiça 
confere é a de estender o eventual privilégio a quem mais solicitar.

Questão 82 -  Em relação ao ICMS e sua base constitucional, assinale a alternativa CORRETA.
a) Quando a Constituição Federal alude à mercadoria, faz isso lato sen.su, ou seja, refere-se a 
qualquer produto vendido por um contribuinte do ICMS a outra pessoa, seja ela física ou jurídica.
b) A acepção “mercadoria”, por não ser unívoca, é conceito a ser esclarecido em lei complementar, 
por não ser suficiente o conteúdo que se possa extrair do texto constitucional.
c) Em razão de advir da mercancia, cabe unicamente à lei comercial definir o que seja mercadoria, 
não podendo a lei tributária definir por si só o conceito.
d) Um bem do ativo imobilizado de uma determinada empresa é sempre considerado mercadoria, 
ainda mais se for, por exemplo, um automóvel, bem inequivocamente presente no comércio.
e) As leis complementares estaduais podem estabelecer sobre quais bens deverá incidir o ICMS c 
quais não.

Questão 83 -  Em referência à delegação de competência tributária assinale a alternativa 
CORRETA.
a) É possível delegar a competência tributária uma vez ao ano, por ocasião da produção da lei 
orçamentária.
b) As funções de fiscalização e arrecadação dos tributos podem ser delegadas, e também a produção 
de normas para definição dos tributos a serem arrecadados.
c) Somente a função de produção de normas tributárias pode ser delegada de um ente para outro.
d) Somente a prerrogativa de fiscalizar os tributos pode ser delegada.
e) Nenhuma das alternativas acima está correta.



Questão 84 - No que se refere ao Imposto sobre Transmissão “causa mortis” e doarão, de 
competência do Estado, assinale a alternativa CORRETA.
a) Incide sobre a transmissão de direitos reais ou do domínio útil de bens imóveis a título oneroso.
b) Incide sobre a cessão de direitos relativos às transmissões da propriedade, seja onerosa ou não.
c) Incide sobre a transmissão de direitos reais de garantia, onerosa ou não.
d) Incide sobre a cessão de direitos relativos às transmissões de direitos reais sobre bens móveis 
tanto a título gratuito quanto oneroso.
e) Nenhuma das alternativas acima está CORRETA.

Questão 85 A tributação dos atos ilícitos é tema sempre tormentoso. No atual estágio da doutrina 
e jurisprudência, é CORRETO afirmar que
a) não se pode tributar atos ilícitos sob pena de conferir uma pretensa legalidade para as operações.
b) deve-se proceder caso a caso, avaliando os prós e contras da tributação sobre a atividade ilícita, 
pois o Estado não pode perder de vista que os recursos a ingressar no Tesouro são imprescindíveis.
c) dependendo de qual for a atividade ilícita, a solução pode ser uma ou outra. Nos casos de mera 
contravenção penal, é plenamentc aceitável a tributação. Já no tráfico de drogas, por exemplo, não é 
aceita.
d) se com a atividade ilícita há uma outra, lícita, pode-se proceder a autuação fiscal na parte lícita, 
como sonegação fiscal.
e) a atividade ilícita deve ser tributada e assim o permitem a Constituição Federal e o CTN.

Questão 86 -  Segundo o CTN, no que tange à responsabilidade tributária, é CORRETO afirmar 
que
a) o adquirente, em leilão judicial, dc estabelecimento comercial ou fundo de comércio cm processo 
de falência, é pessoalmente responsável por tributos devidos até a data da aquisição.
b) o conjuge e o sucessor a qualquer título ficam responsáveis pelos tributos devidos pelo de cujus 
até a data da partilha ou adjudicação, limitada a responsabilidade ao montante da herança.
c) o alienante de bem imóvel é responsável pelo IPTU, no caso de ter assumido em escritura pública 
a obrigação por tributo relativo a fato gerador acontecido antes da transmissão, quando não houver 
prova dc quitação de tributos.
d) o arrematante de bem imóvel, no caso de arrematação em hasta pública, é responsável pelos 
tributos devidos por fatos geradores anteriores à arrematação.
e) Nenhuma das alternativas acima está correta.

Questão 87 Sobre eventual mandado de segurança em matéria tributária, é CORRETO afirmar 
que
a) só cabe para discutir eventos futuros, pois é proibida sua utilização como substitutivo da ação de 
repetição de indébito.
b) é possível utilizar-se para desconstituir auto de infração, mas somente até 120 dias do ato coator, 
ou seja, da autuação fiscal, mesmo que haja recurso administrativo.
c) a liminar pode suspender a exigibilidade do tributo, mas desde que se tenham esgotado todas as 
tentativas de anulação auto de infração administrativamente.
d) caso o pedido seja de compensação com pagamento indevido usualmentc inadmitido pelo Fisco, 
o mandamus é preventivo porque o ato coator, a negativa, ainda está por ocorrer, não se 
computando o prazo decadencial de 120 dias.
e) nenhuma das alternativas acima está CORRETA.



a) O fato é considerado dissolução irregular da empresa, expondo todos os bens de todos os sócios à 
eventual execução fiscal.
b) Como entende o STJ, o mero fato de se ausentar do domicílio fiscal não é suficiente para 
caracterizar dissolução irregular e a execução fiscal fica restrita à pessoa jurídica.
c) Considera-se dissolução irregular, mas somente os bens dos sócios-gerentes estarão expostos a 
eventual execução fiscal.
d) Se o não pagamento se deu por interpretação da lei tributária, considera-se sonegação c todos os 
sócios responderão.
e) Só o fato do não pagamento, aliado à retirada da empresa de seu domicílio fiscal implica 
sonegação, expondo todos os bens de todos os sócios à execução fiscal.

Questão 88 - Se uma determinada Sociedade Limitada retira-se de sen domicílio fiscal sem
comunicar ao Fisco, e sendo caso de cobrança de débitos fiscais, c correto afirmar:

Questão 89 - O art. 134, VII, do CTN menciona que são solidariamente responsáveis com o 
contribuinte em caso de impossibilidade de exigência os sócios, no caso de liquidação de 
sociedades de pessoas. Sobre isso, assinale a alternativa CORRETA.
a) As sociedades limitadas são sociedades de pessoas e, portanto, os sócios deste tipo societário são 
solidariamente responsáveis em caso de liquidação.
b) Os sócios serão responsáveis apenas em caso de falência e, mesmo assim, apenas os sócios- 
gerentes.
c) Esta responsabilidade de todos os sócios somente ocorre em caso de falência fraudulenta c de 
forma automática.
d) O CTN está a referir apenas os sócios de sociedades de pessoas cujo tipo societário não seja o de 
responsabilidade limitada.
e) A responsabilidade limitada é instituto de direito comercial que não se aplica ao Fisco.

Questão 90 - Os Estados costumam apreender mercadorias e não permitir a emissão de notas fiscais 
a quem deve para o Fisco. Examine as assertivas abaixo e assinale a CORRETA.
a) O procedimento de apreensão é o correto, pois muitas vezes se a fiscalização permitir que a 
mercadoria passe, mesmo com tributo recolhido a menor, poderá ocorrer de o Estado não mais 
conseguir cobrar.
b) Estes procedimentos são ilegais c se denominam sanções políticas, pois muitas vezes são 
utilizados para perseguição dos inimigos políticos dos governantes.
c) São inconstitucionais os procedimentos referidos, já assim declarados mais de uma vez pelo STF.
d) Apreender as mercadorias é correto, mas impedir a empresa de emitir notas fiscais ou vender 
produtos não.
e) Nenhuma das alternativas acima é CORRETA.



DIREITO DO TRABALHO

Questão 91 De acordo com a Lei n° 13.429, de 31.03.2017, em relação ao contrato de trabalho 
temporário firmado com o mesmo empregador, é CORRETO afirmar que
a) não poderá exceder ao prazo dc cento c oitenta dias, podendo ser prorrogado por até noventa 
dias.
b) não poderá exceder ao prazo de duzentos e setenta dias, podendo ser prorrogado por até trinta 
dias.
c) não poderá exceder ao prazo de cento e oitenta dias, sem possibilidade dc prorrogação.
d) poderá exceder ao prazo de cento e oitenta dias, podendo ser prorrogado por igual prazo.
e) não poderá exceder ao prazo de cento e oitenta dias, podendo ser prorrogado por igual prazo por 
ato do Ministério do Trabalho.

Questão 92 -  Considerando as hipóteses de suspensão c suspensão parcial do contrato individual de 
trabalho, é CORRETO afirmar que
a) as férias são consideradas exemplo de suspensão do contrato.
b) a greve é tida como suspensão do contrato, por expressa previsão legal.
c) o descanso semanal não c computado no tempo dc serviço do empregado.
d) a suspensão disciplinar é exemplo dc interrupção do contrato de trabalho.
e) os intervalos para descanso e alimentação são computados na jornada de trabalho.

Questão 93 -  Dc acordo com a Lei n° 12.506/2011, em relação ao direito do empregado ao aviso 
prévio proporcional ao tempo dc serviço, considerando um contrato de trabalho que perdurou por 
cinco anos e foi rescindido por despedida imotivada, é CORRETO afirmar que é de
a) trinta e três dias.
b) trinta e seis dias.
c) trinta e nove dias.
d) quarenta c dois dias.
e) quarenta c cinco dias.

Questão 94 -  De acordo com entendimento sumulado pelo Tribunal Superior do Trabalho, é 
CORRETO afirmar que a contratação de servidor público, após a Constituição Federal de 1988, 
sem a prévia aprovação cm concurso público,
a) somente confere ao trabalhador o direito ao pagamento da contraprcstação pactuada, em relação 
ao número de horas trabalhadas, c dos valores referentes aos depósitos do FGTS.
b) confere ao trabalhador todos os direitos trabalhistas devidos ao empregado pela aplicação do 
princípio da primazia da realidade.
c) diz respeito a um contrato nulo, não capaz de gerar qualquer efeito.
d) apenas confere ao trabalhador o pagamento do salário pactuado, do FGTS, das férias e do décimo 
terceiro pactuados.
e) gera vínculo cmpregatício, tendo o empregado público direito à anotação da CTPS, além dos 
direitos trabalhistas previstos na CLT.



a) o desconhecimento do estado gravídico pelo empregador afasta o direito ao pagamento da 
respectiva indenização.
b) a reintegração da trabalhadora é um direito assegurado, a qualquer momento.
c) a indenização devida restringe-se aos salários do período da estabilidade.
d) a trabalhadora não terá o direito reconhecido se ajuizar reclamatória trabalhista após o período da 
estabilidade.
e) a empregada tem direito à estabilidade provisória, mesmo na hipótese de admissão mediante 
contrato por tempo determinado.

Questão 95 -  Conforme entendimento sumulado pelo Tribunal Superior do Trabalho, em relação à
garantia de permanência no emprego da trabalhadora gestante, é CORRETO afirmar que

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

Questão 96 -  Considerando a competência em razão da matéria da Justiça do Trabalho para 
processar e julgar, NÃO É CORRETO afirmar que estão abrangidas as ações
a) que envolvam o exercício do direito de greve.
b) de mandados de segurança, habeas corpus e habeas data, quando o ato questionado envolver 
matéria sujeita à sua jurisdição.
c) envolvendo crimes contra a organização do trabalho.
d) relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização 
das relações de trabalho.
e) sobre representação sindical.

Questão 97 -  No caso de conciliação em uma audiência trabalhista, em relação ao termo que for 
lavrado e homologado é CORRETO afirmar que
a) valerá como decisão irrecorrível a todos os interessados.
b) será considerado exemplo de decisão terminativa do feito.
c) extinguirá o processo com resolução do mérito, valendo como decisão recorrível, de mediato, às 
partes.
d) valerá como decisão irrecorrível, salvo para a Previdência Social quanto às contribuições que lhe 
forem devidas.
e) extinguirá o processo sem resolução do mérito, salvo para a Previdência Social quanto às 
contribuições que lhe forem devidas.

Questão 98— De acordo com o entendimento sumulado pelo Tribunal Superior do Trabalho, quanto 
ao instituto da prescrição, é CORRETO afirmar que
a) pode ser pronunciado de ofício pelo órgão julgador.
b) não se conhece, uma vez não arguido na instância ordinária.
c) pode ser arguido em sede de recurso de revista.
d) é matéria exclusiva da defesa trabalhista.
e) é próprio de vir a ser arguido em preliminar na contestação.



Questão 99 Em uma reclamatória trabalhista, concedida a antecipação dos efeitos da tutela antes 
da sentença, de acordo com entendimento sumulado pelo Tribunal Superior do Trabalho, c 
CORRETO afirmar que
a) cabe a impetração de mandado de segurança, em face da inexistência de recurso próprio.
b) é própria a interposição de agravo retido, por se tratar de decisão interlocutória.
c) é oportuna a apresentação dc protesto antipreclusivo, considerando a inexistência de recurso 
próprio.
d) é cabível a interposição de recurso ordinário, considerando que a decisão recorrida é terminativa 
do feito.
e) é incabível a manifestação de inconformidade por qualquer medida processual, já que as decisões 
interlocutórias são irrecorrívcis no processo do trabalho.

Questão 100 -  Considerando o regramento previsto na Consolidação das Leis do Trabalho a 
respeito do procedimento sumaríssimo, é CORRETO afirmar que
a) as exceções de incompetência serão decididas em quarenta e oito horas pelo Juízo da Vara do 
Trabalho.
b) as testemunhas, até o máximo de três para cada parte, comparecerão à audiência de instrução e 
julgamento independentemente de intimação.
c) a apreciação da reclamação deverá ocorrer no prazo máximo de trinta dias do seu ajuizamento.
d) a sentença mencionará os elementos de convicção do Juízo, observados o relatório, a 
fundamentação e o dispositivo.
e) estão excluídas do procedimento as demandas em que é parte a Administração Pública direta, 
autárquica e fundacional.


